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EspecialSegurose resseguros

Fonte: Ministério da Agricultura e Pecuária/Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR).
* Seguros contratados no âmbito do PSR

Em queda
Área com cobertura é a menor em dez anos

Área coberta – em milhões de hectares*
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Número de produtores segurados*
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Menosproteçãoemaisriscosnocampo
Asdrúbal Figueiró
Para oValor, de SãoPaulo

Apesar de ser o motor do cres-
cimento da economia brasileira
nos últimos anos, o agronegócio
está cada vez mais desprotegido.
No ano passado, a área plantada
coberta pelo seguro rural, o prin-
cipal mecanismo de proteção ao
produtor, foi de apenas 3,2 mi-
lhões de hectares. Trata-se de me-
nos da metade dos 7,1 milhões
de hectares de 2024 e mais de
75% menor do que o recorde his-
tórico de 2021, segundo dados
do Programa de Subvenção ao
Prêmio do Seguro Rural (PSR),
gerido pelo Ministério da Agri-
cultura e Pecuária (Mapa).

Em termos relativos, a queda
foiaindamaior, jáqueentre2021
e 2025 a área de cultivo subiu de
83,9 milhões para 97,8 milhões
de hectares. Com isso, nesse pe-
ríodo, a parcela da área segurada
caiu de 16,3% para 3,3%. Para este
ano, a Confederação Nacional
das Seguradoras (CNseg) estima
uma queda de 3,9% na arrecada-
ção com o instrumento. A redu-
ção da contratação do seguro ru-
ral éatribuídapor representantes
do setor, e pelo próprio governo,

“O ciclo produtivo
não pode ficar
condicionado
a decisões
orçamentárias”
Guilherme Campos

CenárioAumento do número de produtos e interesse do mercado
ainda contrastam com limitações técnicas, jurídicas e estruturais

Paramétricoavançaemmeio
adesafiosdeescalaeconfiança

CamilaPrado, doDemarest: produtoexigeesforçoadicional de transparência

Michele Loureiro
Para oValor, de SãoPaulo

O seguro paramétrico, moda-
lidade na qual a indenização é
paga com base na intensidade de
um evento pré-definido e não na
avaliação de prejuízos reais,
avança no Brasil sem consenso
sobre seu estágio de maturidade
e ainda focado no mercado agrí-
cola. Segundo a Superintendên-
cia de Seguros Privados (Susep),
os produtos paramétricos para o
campo passaram de quatro, em
2020, para 14 atualmente — um
crescimento de 250% no período.

Segundo o Observatório do Se-
guroRuraldaFGVAgro,em2025,
foram contratadas cerca de 160
apólices, cobrindo aproximada-
mente11,9milhectares emaisde
R$ 41 milhões em valor segurado,
praticamente o dobro da área do
ano anterior. Ainda assim, o mer-
cado permanece pequeno diante
da dimensão do agronegócio. “O
Brasil está em uma fase de conso-
lidação inicial, não mais piloto,
mas ainda longe de escala”, afir-
ma Pedro Loyola, coordenador
adjunto do observatório.

Diferentemente do seguro tra-
dicional, que depende da compro-
vaçãodeperdasapósvistoria,opa-
ramétrico aciona o pagamento a
partir de gatilhos objetivos, como
índices de chuva, temperatura ou
velocidadedovento.Essalógicare-
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duz custos operacionais, aumenta
a previsibilidade e acelera a inde-
nização, atributos que explicam o
interesse crescente do mercado.
Apesardaeficiênciaoperacional,o
modelo exige maior confiança nos
dadosenaestruturacontratual.

Embora tradicionalmente as-
sociado ao agronegócio, o inte-
resse pelo produto tem se am-
pliadoparaoutrossegmentos,es-
pecialmente após eventos recen-
tes. “Os episódios no Rio Grande
do Sul despertaram um interesse
crescente por coberturas para-
métricas voltadas a enchentes e
excesso de chuvas”, diz Guilher-
me Perondi Neto, head de Ibero-
América, Oriente Médio e África
da Swiss Re Corporate Solutions.

O desenvolvimento dessas solu-
ções exige alto grau de customiza-
ção e o modelo já vem sendo apli-
cado em setores como energia, te-
lecomunicações, construção civil,
hotelaria e clientes públicos, mas
depende de um processo de estru-
turação ajustado individualmen-
te. “Cada solução precisa ser dese-
nhadaapartirdeumanecessidade

específica, com diálogo próximo
entre seguradoras, corretores e
clientes”,dizPerondi.

Para ele, a principal vantagem
do modelo está na rapidez do pa-
gamento. Ao dispensar a perícia
tradicional, a indenização é acio-
nada automaticamente quando o
parâmetro definido em contrato é
atingido. Esse fator é decisivo em
cenários de desastre, nos quais a li-
quidez imediatapodeapoiara res-
posta emergencial, a recuperação
de infraestrutura e a continuidade
dasatividadeseconômicas.

A experiência internacional re-
força esse potencial. “Globalmen-
te, existem cerca de mil programas
de catástrofes em mais de 90 paí-
ses, amaioriabaseadaemsoluções
paramétricas”, observa Perondi.
Apesar do avanço, o Brasil ainda
apresenta espaço relevante para
evolução, especialmente na adap-
tação das estruturas às especifici-
dades locais. “A realização de pro-
jetos-piloto em parceria com o se-
tor público pode ajudar a mostrar
na prática a eficácia das soluções e
construirmaiorconfiança”,diz.

A trajetória recente da Sombre-
ro Seguradora ilustra como o pro-
duto vem avançando na prática,
ainda que em bases reduzidas. A
companhia iniciou sua atuação no
segmentoem2023,comumproje-
to-piloto de 19 apólices no Rio
Grande do Sul, ampliado no ano
seguinte para cerca de 250 contra-

11,9mil
hectaresdeseguro
paramétrico foram
contratadosem2025

tos em São Paulo. O valor de pro-
dução agrícola coberto pelas apó-
lices da companhia saltou de cerca
deR$700milparaR$147milhões.

Segundo Marcio Rios, sócio-
fundador da Sombrero, o avanço
está diretamente ligado à capaci-
dade do modelo em alcançar áreas
onde o seguro tradicional não
opera, seja por limitações de esca-
la, perfil produtivo ou custo. “Boa
parte da área plantada do Brasil,
de mais de 80 milhões de hectares,
não conta com seguro. O paramé-
trico consegue entrar nesses espa-
ços e ampliar a proteção, muitas
vezessendoaúnicaalternativadis-
ponívelparaoprodutor”, afirma.

Grandes grupos têm adotado
uma abordagem mais cautelosa,
priorizandoorefinamento técni-
co antes de avançar para a escala.
Na Mapfre, o seguro paramétrico
é tratadocomoumapeçaestraté-
gica. “Enxergamos como um ins-
trumentode resiliência climática
essencial para complementar o
portfólio tradicional”, ressalta
Fabio Damasceno, diretor de se-
guro rural da companhia.

Segundo ele, a seguradora ain-
da está em fase final de calibra-
ção de modelos e testes com par-
ceiros tecnológicos, com foco em
garantir previsibilidade antes de
ampliar a oferta. “Para massifi-
car, osmodelosprecisamser sim-
ples, mas a simplificação excessi-
va pode gerar frustração e a per-

cepção de que o produto não
funciona em anos atípicos”, diz.

O executivo da Mapfre destaca
que a correlação entre índice e
perdaeconômicaseguecomoum
dos principais entraves à expan-
são sustentável, especialmente
emumcontextodemudançascli-
máticas, em que o histórico de
dados nem sempre reflete a in-
tensidade e a frequência dos
eventos recentes. “O paramétrico
não é apenas um seguro, mas um
instrumento de adaptação climá-
ticaqueprotegeo fluxodecaixae
reduz impactos econômicos ime-
diatos”, avalia Damasceno.

No centro do debate do ga-
nho de escala está o chamado
risco de base — quando o índice
utilizado não reflete com preci-
são a perda do segurado. A miti-
gação passa por maior qualida-
de de dados, modelagem estatís-
tica mais sofisticada e ajustes fi-
nos nos gatilhos, além de um
ponto menos técnico, mas deci-
sivo: a comunicação. “Explicar o
seguro paramétrico não é trivial,
e muitos conflitos decorrem de

expectativas mal alinhadas”,
afirma o executivo da Mapfre.

A dificuldade de compreensão
do produto também aparece no
campo jurídico, sobretudo pela
mudança estrutural na definição
de sinistro. Para a advogada Cami-
la Prado, sócia do escritório Dema-
rest, o risco de base torna-se ine-
renteepoderesultar tantoempre-
juízo sem pagamento quanto em
indenização sem perda relevante,
o que exige maior clareza na reda-
ção das apólices. “É preciso um es-
forço adicional de transparência
para reduzir disputas e alinhar ex-
pectativasdos segurados”,diz.

O advogado Marcelo Mansur,
do escritório Mattos Filho, avalia
que não há ruptura jurídica es-
trutural no modelo. “Eventuais
questionamentos podem ser mi-
tigados com contratos bem es-
truturados e escolha adequada
dos índices”, afirma. Para ele, a
expansão tende a ser favorecida
por maior flexibilidade na mo-
delagem. “Quanto mais liberda-
de houver para estruturar o pro-
duto, melhor”, completa.

à queda nos repasses da subven-
ção federal. Em 2025, o governo
liberou R$ 565,3 milhões ao PSR –
46% menos do que em 2024.

Para Leila Harfuch, sócia-ge-
rentedaconsultoriaAgroicone,a
queda do subsídio é a principal
causa,masnãoaúnica. “Oseguro
é visto como um custo pelo pro-
dutor. Quando você tem mar-
gens mais apertadas, combina-
dasaoaltocustodeacessoaocré-
dito, ele vê o seguro muito eleva-
do em seu orçamento. Na nossa
visão, isso chega a ser um equívo-
co, porque o seguro é justamente
para proteger a renda”, afirma.

A retração da contratação de se-
guro no campo ocorre apesar do
aumento do risco provocado pelas
mudanças climáticas. Segundo a
CNseg, as perdas com eventos cli-

máticos extremos no Brasil chega-
ramacercadeR$60bilhões, eose-
tor agrícola foi um dos mais preju-
dicados. “Essa é a nossa grande
preocupação”, dizRenato Buranel-
lo, vice-presidente da Associação
BrasileiradoAgronegócio (Abag).

Para tentar reverter essequadro,
os produtores contam com a apro-
vação do Projeto de Lei 2951/2024,
da senadora Tereza Cristina (PP-
MS). A proposta torna obrigatória
aexecuçãodaverbaprevistaparao
PSR no orçamento federal. No pas-
sado, por exemplo, do orçamento
de R$ 1,06 bilhão, R$ 445 milhões,
ou 42%, foram bloqueados, como
parte do esforço do governo para
reduzirodéficit fiscal.Alémdetor-
nar a execução do orçamento do
PSR obrigatória, o PL estabelece
que os produtores que contrata-
rem o seguro rural terão direito a
taxas de juros menores. O texto
também prevê a criação de um
fundoparacatástrofes climáticas.

O projeto foi aprovado pelo Se-
nadonofimdoanoedeveservota-
doembrevenaCâmara.Orelatoré
o deputado Pedro Lupion (Repu-
blicanos-PR), que já disse que
manterá o texto com o mínimo de
alterações,paraevitaravoltaaoSe-
nado.ApropostaévistapeloMapa

.

Climaencareceprêmiosemuda lógicadoresseguro
AndréTomazela
Para oValor, de SãoPaulo

Eventos climáticos extremos já
provocaram perdas de R$ 184 bi-
lhõesnoBrasilentre2022e2024,o
equivalente a cerca de R$ 60 bi-
lhões ao ano, segundo a Confede-
ração Nacional das Seguradoras
(CNseg). Esse cenário vem pressio-
nando o setor de seguros, com im-
pactos sobre preços, cobertura e
aceitação de risco, além do custo e
dacapacidadedoresseguro.

Apesar do volume e da incidên-
cia dos eventos, a cobertura securi-
tária é baixa no país. Em média,
apenas 9% das perdas estão segu-
radas, contra 20% a 55% em países
desenvolvidos, o que implica uma
lacuna de proteção de 91%, diz a
CNseg. Além disso, a cobertura va-
ria regionalmente: 17% no Sudes-
te, 2%noNordestee0,2%noNorte.

Para Cláudia Prates, diretora
de sustentabilidade da entidade,
a baixa penetração reduz a resi-
liência econômica, já que menos
recursos privados entram na re-
construção após os desastres.
“Quanto maior a base de segura-
dos, maior a capacidade de dis-
tribuição de risco e menor a pres-
são sobre os preços”, diz.

Do lado das seguradoras, a res-
posta tem sido uma modelagem
mais dinâmica. De acordo com
Rodrigo Curi, superintendente de
subscrição e precificação da Bra-
silseg, a análise do prêmio passou
aincorporarmaiorgranularidade
e uso intensivo de dados, com im-
pacto direto sobre a alocação de
capital e a gestão de risco das
companhias. “A precificação dei-
xou de ser estática e passou a ser
dinâmica, acompanhando a evo-
luçãodascondiçõesderisco”.

Segundo Thereza Moreno, con-
selheira no mercado segurador e
ressegurador, a frequência e a se-
veridadedoseventosclimáticos le-
varam à reprecificação e à revisão
da tolerância a risco das compa-
nhias, com a incorporação de ex-

RodrigoCuri, daseguradoraBrasilseg
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pectativas futuras nas análises. Ela
cita que seguradoras saíram de ra-
mos como o rural, mais exposto ao
clima, para linhas tidas como me-
nos arriscadas. O impacto aparece
nos números. Em 2024, cerca de
12% dos sinistros pagos estavam
relacionados a eventos climáticos,
oquerepresentacercadeR$7,3bi-
lhões, segundoaCNseg.

Para Rafael Ramalho, vice-presi-
dente de auto, vida e massificados
do Grupo HDI, a concentração
temporal dos eventos, que passa-
ram a afetar regiões inteiras simul-
taneamente, elevou a complexida-
dedasubscrição.Naprática, issose
traduziu em portfólios robustos,
com coberturas para vendaval,
queda de raios e serviços preventi-
vos como inspeção de telhados e
limpeza de calhas. “Hoje, olhamos
com mais cuidado fatores como
localização, histórico de eventos e

capacidade de mitigação do clien-
te. Issonãosignificadeixardeacei-
tar riscos, mas entendê-los melhor
e estruturar soluções adequadas
paracadasituação”, afirma.

Na mesma linha, revisões de
franquia em eventos mais recor-
rentes podem ocorrer de forma
pontual, para compartilhar me-
lhor o risco e incentivar a preven-
ção. Em 2025, incêndios florestais,
tempestades severas e enchentes
responderam por 92% das perdas
seguradas globais, equivalentes a
US$107bilhões,deacordocomJu-
liana Alves, líder de mercado da
SwissReparaoBrasil eoConeSul.

As perdas seguradas, diz Alves,
avançam entre 5% e 7% ao ano em
termos reais, impulsionadas pela
dinâmica climática, maior expo-
sição e concentração de ativos.
No Brasil, os danos totais chega-
ram a aproximadamente US$ 5,4

bilhões. Para ela, o ambiente
atual já afeta o custo e a capacida-
de do resseguro. A combinação
de frequência de eventos e con-
centração de ativos segue elevan-
do os preços, e o mercado passou
aoperarcommaiorseletividadee
disciplina na precificação.

No Brasil, a lacuna de proteção é
estimada em R$ 421 bilhões, se-
gundo Marcos Falcão, CEO do
IRB(Re). Mais de R$ 1 trilhão em
bens públicos, como estradas e
hospitais, não têm cobertura secu-
ritária, ampliando a dependência
de recursos públicos após desas-
tres. Esse déficit cresce cerca de
20% ao ano, acima do avanço do
mercado segurador, estimado em
12%. No caso do IRB(Re), o limite
de cobertura contra catástrofes no
Brasil foi elevado de R$ 700 mi-
lhões para mais de R$ 1 bilhão,
coma inclusãodenovos riscos.

comouma“iniciativapositiva”.
A ideia de tornar obrigatória a

execução do orçamento do PSR
também conta com o apoio da
pasta. “O ciclo produtivo não
pode ficar condicionado a deci-
sões orçamentárias, visto ser
fundamental garantir um nível
mínimo de previsibilidade”, diz
Guilherme Campos, secretário
de Política Agrícola do Mapa.

O ministério também defende a
vinculação entre a contratação do
seguro rural e o acesso ao crédito
com juros subsidiados. A propos-
ta, emanálisepelapasta,prevêque
produtores que acessam crédito
com taxas subsidiadas passem a
contratar obrigatoriamente o se-
guro rural, com subvenção tam-
bém no prêmio. Segundo Campos,
a iniciativa visa trazer “mais segu-
rança para todo o ecossistema de
financiamentodoPlanoSafra”.

A vinculação entre seguro e fi-
nanciamento, porém, é vista com
cautela pelo setor. “Não estamos
ainda preparados para esse mo-
mento”, alega Guilherme Rios, as-
sessor técnico em política agrícola
da Confederação da Agricultura e
Pecuária do Brasil (CNA). Segundo
ele, não há no mercado instru-
mentos de seguro adequados à

produção de algumas regiões do
país e para algumas culturas, espe-
cialmente de frutas. “Se a gente fi-
zer a obrigatoriedade, vai excluir
esse produtor do mercado de cré-
dito ou forçá-lo a contratar um se-
guroquenãooatende”,observa.

A baixa penetração do seguro
rural, por outro lado, é vista como
oportunidade a médio e longo
prazo pelas seguradoras. A Sompo

atuanesse segmentodesde2019e,
no ano passado, chegou ao sexto
lugar no ranking setorial, com a
emissãodeR$121milhõesemprê-
mios de seguro agrícola. “Apesar
do cenário desafiador, já registra-
mos R$ 40 milhões em prêmios
emitidos nos três primeiros meses
de 2026”, diz Felipe Prado Ribeiro,
diretorresponsávelpelaáreadese-
guroagrícoladaempresa.
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